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ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° 0108.02/2024 

PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA DE CASCAVEL, torna público, que se acha aberta neste Município, licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme estabelecido neste instrumento 
convocatório. 

RETIRADA DOS EDITAIS:  

O Edital será disponibilizado gratuitamente através dos sites: https://pncp,gov.br/,  
www.cascave .ce.gov.br, www.bll.org.br  e www.tce.ce.gov.br  

PATAS. HORÁRIOS e LOCAL PARA A APRESENTACÃOz 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RECARGA E 
BOTIJÃO 	DE 	GÁS 	(GLP), 	PARA 	ATENDER 	AS 
NECESSIDADES 	DAS 	DIVERSAS 	SECRETARIAS 	DO 
MUNICIPIO DE CASCAVEL, ESTADO DO CEARÁ. 

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal da Educação 

Órgãos Participantes 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Cidadania, Secretaria da Agricultura, 
Pesca e Defesa Civil, Secretaria da Saúde, Secretaria da 
Assistência Social, Gabinete do Prefeito e a Secretaria da 
Fazenda. 

Critério de Julgamento: Menor preço. 
Espécie: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 

Endereço Eletrônico: www.blIcompras.com 	- 	Acesso 	Identificado 	no 	link 
específico. 

Cadastramento das 
Propostas: 

Início: 03/09/2024 às 07h3Omin (Horário de Brasília) 
Término: 16/09/2024 às 07h3Omin (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: Início: 16/09/2024 às 08h0Omin (Horário de Brasília) 
Sessão de disputa de 

Lances 
Início: 16/09/2024 às 09h0Omin (Horário de Brasília) 

Validade da Ata de 
Registro de Preços: 

12 (doze) meses. 

Forma de Fornecimento: fornecimento parcelado. 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início 
da Sessão de Disputa de Preços. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a 
realização destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada 
para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 
contrário. 
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ANEXOS QUE INTEGRAM O PRESENTE INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO 

ANEXO 1- Modelo de Declarações 

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO III — Termo de referencia 

ANEXO IV — Minuta de Contrato 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta LICITAÇÃO correrão por conta 
das fontes de recurso conforme codificado para o exercício. A indicação da disponibilidade de 
créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato 0,1 de outro 
instrumento hábil. 

)BASE LEGAL 

A presente licitação rege-se pelas normas da Lei Federal n.° 14.133/2021, Decreto Federal n.° 
11.462/2023, Decreto Municipal n.° 011 de 17 de março de 2023 e de forma suplementar pa-
legislação pertinente à matéria. 

O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar n.° 123, de 14 
de dezembro de 2006 e na Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 com suas 
alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas! deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 
anexos, que dêle fazem parte integrante. 

1. 	DO OBJETO: 
O objeto do Ri-esente processo é o REGISTRO DE PREÇOS PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE RECARGA E BOTIJÃO DE GÁS (GLP), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CASCAVEL, ESTADO 
DO CEARÁ. 

• 	2. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 

2.1. 	Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que tenham objeto social 
pertinente e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências oeste edital, 
sendo vedada a participação de empresas declaradas iniclôneas para lic.tar e contratar com o 

poder público 

2.2. 	Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que mantenha 
vinculo de na:ureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na ficalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, além das disposições do 
Art. 14, da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2021 e; 

2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja süa forma de constituição, face 
à baixa complexidade e vulto econômico do objeto. 

2.3. No curso da licitação serão observadas para as Microempresas e Empresas ce 
Pequeno Porte as disposições determinadas pelos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n.° 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n.° 147/2014. 
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2.3.1. Caso o item seja identificado corno "ITENS GERAIS", interessados que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos. • 

2.3.2. Caso o item seja identificado como "COTA RESERVADA", somente 
Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), qualificadas como tais, nos 
termos do art. 3° da Lei Complementar n.° 123 de 14/12/2006 e ulteriores alterações, sem 
prejuízo de sua participação no(s) item(s) geral(is). 

2.3.3. Caso o(s) lote(s) referentes à "COTA RESERVADA", tornem-se FRACASSADO(s) 
ou DESERTO(s), será adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 
principal conforme artigo 8°, § 2° do Decreto Federal n.° 3.538 de 06/10/2015. 

• 	
3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de 
computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 
- em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil (BLL). 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, denominada Pregoeira, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
"Bll compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
(www.bli.orq.br).  

4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

4.1. 	O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Libitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostaã e lances. 

4.1.1. Na PROPOSTA, conforme o caso, deverão obrigatoriamente ser informadas 
especificações detalhadas dos produtos ofertados, inclusive marca, modelo, valores, 
validade da proposta e demais características que permitam à 'perfeita e plena 
identificação dos produtos, consoante as exigências editalícias, em língua portuguesa em 
campo próprio. 

4.1.2. O não preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrônico, contendo as 
especificações em conformidade com o disposto no Anexo III - Termo de Referência dá 
ITEM ofertado e seu VALOR, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante, face à 
ausência de informações suficientes para classificação de sua proposta; 

4.1.3. A proposta inicia! atIg'  deverá conter nenhuma identificacão da licitante  
agnauttL(tais como: nome, CNPJ, papei timbrado da empresa, telefone, e-mail, 
sob pena de desclassificacão;  

4.1.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

4.2. 	O objeto proposto deverá estar totalmente de acordo com as especificações 
contidas no Anexo Ill do Edital. 

4.3. 	A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais, prazo este que ficárá suspenso em caso de interposição de 
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recursos, até a publicação do respectivo julgamento. 

4.4. 	A licitante enquadrada corno Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno, Porte 
(EPP), além da apresentação da declaração constante no Anexo I, deverá assinalar no 
ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.b11.ord.br, 
"DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificação das propostas cadastradas", para 
usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei Complementar n.° 123/2006 e Lei 
Complementar n° 147/2014, decaindo do direito deste benefício o proponente que não 
se declarar. 

4.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão às últimas. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
• 	5.1. 	O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxilio da Equipe de Apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I 	conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; . 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a subs-.ância das propostas, dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica; 

VII 	- receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

X - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
h c mo logação. 

5.2. A Pregoeira poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do MUNICIPIO DE CASCAVEL, a fim de subsidiar sua decisão. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 
LICITAÇÕES ELEILÕES DO BRASIL: 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.b11.om.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
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ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de . Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. . 

6.5. É de exclusiva responsabilidade .do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente•Ou por seu representante, não cabendo a BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexãodo seu representante. 

0.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através de urna empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097- 4600, ou 
através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contatoabll.orq.br.  

7. . ABERTURA DA. SESSÃO, CLASSIFK:AÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DOS LANCES: 

7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. 	A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no 
Anexo II do Edital. 

7.2.1. 	Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. 	A desclassificação será sempre fundamentada e. registrada no .sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.. 

7.3. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
quesomente estas participarão da fase de lances. 

7.4. 	O sistema disponibilizará campo próprio para trcca de mensagens entre a 
Pregoeira e os licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
7'.6. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário, por lote ou alobalt  
conforme o critério de julgamento definido no preâmbulo deste edital.  
7.7. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.8. 	O licitante somente. poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.9. 	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
7.9.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
7.9.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado. 
7.10. 	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente 
ou inexequível, através do botão "Cancelar. Lance"; 
7.11. 	O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicado na 
página inicial desse edital. 
7.12. 	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

• 

	

	disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances púbicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.13. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pela sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 	. 
7.14. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediáhos. 
7.15. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão públiCa encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará edivulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 	 • 
7.16. 	Definida a melhor proposta,. se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir. o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
7.17. 	Após-  o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários, 
7.18. 	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
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disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 
7.19. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse Prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamentoiminente dos lances, após- o 
que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.20. 	Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas-  com preços até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.21. 	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhoriance. 
7.29. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lanée final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.23. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.24. 	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "fechado o aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 
que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances • públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
7.25. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
5.24, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.26. 	A etapa de lances da sessão pública •terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 	• 
7.27. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitemanterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houverlances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.28. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará es 
lances •conforme a ordem final do classificação. 
7.29. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a •definição das demais 
colocações. 
7.30. . 	Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
7.31. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos .subitens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente-de valores. • 
7.32. 	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaque!e 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.33. 	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.34. 	No caso de desconexão com a Pregoeira, -no decorrer da etapa competitivado 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

• 
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dos lances. 
7.35. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
7.36. 	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 'a etapa de lances, será efetivada a 
verificação, junto à Receita Federal, do porte da entidade 'empresarial. O sistema 
identificará em campo próprio as microempresás e empresas de pequeno • porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior. porte, assim =iodas demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e. 45 da Lei CompleMentar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 3.538,de 2015. 
7.37. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor • 	proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas coma primeira colocada. 
7.38. A melhor classifidada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira co ocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 
7.39. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes rnicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício .do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.40. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas. micreennpresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos- subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
7.41. 	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, • 
7.42. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.43. 	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

410 	nova.proposta em ato contínuo à classificação; 
7.44. 	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
7.45. 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7:46. 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
7.47. 	Persistindo- o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
A) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão•• ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 	• 	• 

B) empresas braSileiras; 
C) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
D) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos datei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

CNPJ: 07.559.369/13001-20 i Site: www.cascavelce.gav.b.é 



F-° DE 4/c,  
-E9 

gFLSA11  
ta 	 n ESTADO DO'CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

7A8. 	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 'hipó ese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, a Pregoeira.  poderá negociar condições' mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
7.49. 	Não será admitida a previsão de.  preçot diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
7.50. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
7.51. 	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
7.52. 	O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes eanexado 
aos autos do processo licitatório. 
7.53. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último' lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 
7.54. 	É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo, estabelecido por mais 2 (duas) 
horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 
7.55. 	Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 	- 
7.56. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se 
os.que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o prazo pare 
fornecimenlo, ás especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade e demais 
cOndições definidas neste Edital. 

8.2; Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.° 123/2006, serão 
observados os seguintes procedimentos: 

8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em valor 
igual ou até 5% -(Cinco por cento) superior à proposta de menor la-nce, será -aplicado o 
seguinte'. , . 

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocado 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do Pregão Eletrônico para, no prazo de 
5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do Pregão. 

b) no caso de empate de propostas gpresentadae. prr Microempresas,  ou Empresas de 
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Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique àquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a", 

c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada, na forma da alínea "n" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando 
houver, na ordem classificatória,. para o exercício do mesmo direito.' • 

8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atendidos os requisitos de habilitação. 

8.4. A Pregoeira anunciará a licitante -detentora da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lahces da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor 
Valor. 

8.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da licitante;  na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital. Ainda nesta etapa, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que 
seja obtido melhor preço. • 

8.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. - 

8.7. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
áo , valor da. proposta do licitante mais bem classificado para FORMAQA0. DO  
CADASTRO DE RESERVA.  

8.7.1. Será incluído na ata, na forma de-anexo, o registro: 

a) dos liCitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços com preços iguais aos do adjudicatáriô, observada a classificação na licitação;e 

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

8.7.2.Será respeitada, nas contratares, a ordem de eastiffcação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

8.7.3.0 registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de 
impossibilidade de atendiffiento pelo signatário dá ata. 

8.7.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a 
alínea "a" dO item 8.7.1. antecederão aqueles de que trata a alínéa "-b" do referido inciso. 

8.7.5.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o 
inciso item 8.7.1. somente será efetuada quando ho(iver riècessidade de contrataçãa'cloS 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I.  • 	- quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas. 
condições estabelecidos no edital; ou 

li 	- quando, houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro cié preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal n.c` 11.462/2023. 

8.7.6.0 preço registrado, core .a indicação dos fornecedores,.seio divulgado no PNCP e 
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disponibilizado durante a vigência da áta de registro de preços. 

9. HABILITAÇÃO: 

9.1. Corno condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira realizará consulta do CNPJ da 
empresa no sita do Portal da Transparência do Governo Federal a fim de verificar a 
inexistência de fato impeditivo à participação em licitações. 

9.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. . ' 	• 

9.1.2. No caso de inabilitação, haverá • nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nas .arts. 44 e'45 da Lei Complementar n.° 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.1.2.1. 	. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo 
de 02 (duas) horas contado da convocação do pregbeiro, os documentos de habilitação. 

9.1.3. O julgamento da habilitação se processará mediante o examé dos documentos a 
seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

9.1.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA - 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carga 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) MicroemPreendedor Individual - MEI: Certificado da Conckção de Microempreendedor 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade' no 
sítio httpt:g.vvww.goV.br/eMpresas-e-negociosipt-briempreendedor; 
c). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 	SLU ou sociedade 
identificada como-empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo •. da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradoreá; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasa, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, á qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIIME n.° 77, de.18 de março de 2920. - 
e) Sociedade simples: inscrição da ato constitutivo no Registro Civil 'de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, - sucursal ou agência de Sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
cOnstitutivo da filial,' sucursal ou agência da sociedade ,,Sitnplés --ou -• empresária, 
respectivamente, no • Registro .Civil das Pessoas Jurídicas .ou no Registro Publico de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ondo tem sede a matriz; 
OBS: Os documentos apresentados deverão estar . acompanhados de todas k.ts 
alteraçõeá ou da consolidação respectiva. 

. 	. 
9.1.'3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL. E TRABALHISTA . 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; • 	• • • 
b) Prova de regularidade fiscal perante- a Fazenda Nacional, meckante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente. pela Secretária da .Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

CNPJ: 07.589.369/0001-20 1 Site: wwiv.raseavace.gov.br  



c'J 
.c? ' 

 ).,  
'7 

 -,. ', 	..,, 	
x--) o FLS. 	. (..) 	o 4i:o- . . 

.E.T1Md-l-)d:CEARÁ 
11,11AICÍPIO DE CASCAVEL 

( 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente e todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1/51, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade para com a FaÉenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, o• 
outra equivalente, mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de. Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça.  do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito. de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peio Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 	 • 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo "de atividade .e compatível com o objeto 
contratual; 	 • 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 	• 	 • 
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n: 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição • nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 	. 
j) Declaração que se encontra em situação. regular perante o Ministério do Trabalho no 
que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição 
Federal. 	• 	 • 
k) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 1.-labilitação: 
I) Declaração de. Inexistência de Fato Supérveniente,,Atendimento artigo 63, .§ 1°, da Lei 
Federal n.°14.13312021 e Cumprimento artigo 63, inciso. IV, da Lei Federal n.° 14.133/202t. 

91.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - : - 
410 	a) Certidão: negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, dentro do 

prazo de validade - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 	. • 	• 	- 
b) Balanço -Patrimonial, demonstração de resultado de 'exercício e demais demonsiiaçães 
contábeis dos 2 .(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1,.(um)-; 	. 
9.1.3.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender :a' todas 
as exigênCas da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis.-pelo ba!aneo 
de abertura; • _ ..-. 	 . 	- . 	. 	. . 	, . 	. 	. 	•• 
9.1.3.3.2. Os documentos referidos -acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido. constituída há menos de. 2 (deis) anos. 	. 	. 

9.1.3.3.3: Os documentos referidas acima deverão ser exigidos com baée no limite definido 
peia Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD só 
Sped. 	; - . -  	 . 	. 
.9.1.3.3.4. :'..aso- a empresa licitante apresente • resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. .- .. 

• 
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9.1.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Comprovação de aptidão para execução de serviço/fornecimento de complexidade 
tecnológica. e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com õ 
item pertinente, por meio dá apresentação de certidões'ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. O atestado deverá ser ditado e assinado por pesioa física 
identifiCada 'pelc nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações 
sujeitas à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Os atestados deverão estar 
necessáriarn ente em nome da licitante. 
a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar,descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadaS, sendo estes compatWeis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 
a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item. "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato 
respectivo ao qLal o atestado faz vinculação: 
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
b) Autorização para comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), emitida pela 
Agência Nacional de Petróleo.  (ANP). 

9.2. 521212~, 

9.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Ceriidões apresentadas, a 
Pregoeira aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores 
à data de apresentação das propostas. 

9.2.2. As microempresas •e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de coMproVação de regularidade fiscal, meEnno que esta 
apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1° e 2° da Lei 
Complementar - 23/2006 e suas alterações. 

9.2.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentas deverão estar em nome da matriz 
e, se a liclante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

10. RECURSOS: 

10.1. 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitaçãc'de licitantes, à anulação ou revOgeção da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. 	O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata. 
10.3. 	Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ate de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
.10.3.1.1 	o licitante oderá indicar o interessa em interpor recurso, durante a fase 

• 
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de iulqamento e após a fase de habilitacão;  
10.3.1.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado 
assim que a Pregoeira avançar o processo para a fasede Recebimento de Recursos; 
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado após a fase 
de lances. 
10.4. 	Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. 	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso pára a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, untado do recebimento dos autos. 
10.6. 	Os recursOs interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. 	O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados a partir do inicio da Fase de Recebimento de 
Contrarrazões, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.- - 
10.8. 	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9. 	O acolhimento do recurso invalida tão somente :os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
site da Plataforma BLL. 

11. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. 	A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando á 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrurnento equiValente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lel 
n.° 123/2006. Nessas hipóteces, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.' 

11.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

11.2.1: A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e- mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

12. DO PEDIDO.DE.IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO.: 

12.1. 	Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) 
diasúteis antes da data de abertura do certame (art. 164 da Lei n.° 14.133/2021). 

12.1.1. As impughações ao Edital deverão ser dirigidas à Pregoeira, por meio do sistema 
da BLL. 

CNPJ: 07.559.369/0001-20 1 Site: www.eascnvel.ce.gov.br  
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12.1.2. A impugnação deverá estar subscrita e acompanhada da documentação do 
impugnaste, sendo CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, ou de CNPJ e ato 
constitutivo, se pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como da 
procuração e outros documentos que comprovem que o signatário possui poderes de 
representação, se o caso. 

12.1.3. Não serão conhecidas as impugnações e.os recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado Legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente. 

12.2. 	Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis requisitantes pela elaboração 
deste Edital e seus anexos, decidir sobre.a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

12.3. 	A resposta à impugnação 'ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
data da abertura do certame. 

12.4. 	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12.5. As impugnações e pedidos de esclarechentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.5,1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo delicitação. 

12.6. 	Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a 
alteração será divulgada pela Mesma forma em que se deu o texto original do instrumento 
convocatório. . 	• 
12.7.. Caso não venha a ser formulado pelos interessados nenhum pedido de informação 
ou de esclarecimento, pressupõe-se que os elementos contidos no edital são 
suficientemente claros e precisos, não cabendo posteriormente o direito a qualquer 
reclamação, seja a que titulo for, 

• 	13. DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES: 

13.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

- nãO celebrar o contrato ou não entregar a dOcumentação exigida .para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de cra proposta; - 

IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

V - fraudar a licitação; 

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

CNPJ: 07.58.9.36910001-20 1 Site: wwv.-.cascavelce.gov.br  
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VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no Artigo 156 da Lei Federal 
14.133/2021, seguindo-se o procedimento do-Artigo 157'e 158 da citada Lei. 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarada vencedora, 
nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n.° 14.133/2021, será convocado para 
assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme 
minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de multa de 
até 10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, sem -prejuízo das demais 
sanções previstas na referida Lei. 
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, Por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada.e apresentada dentro do prazo;e 
b) a justifiçativa apresentada seja aceita pela Administração. 
14.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por 
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente; 
14.4. Serão formalizadas tantos contratos quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencèdor; a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
14.5. 	O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência do contrato. 
14.6. A existência de preços registrados implicará compromisSo de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços e o contrato no 
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.7.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a Ata de 
Registro de Preços, incide nas penas do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021. 

14.8. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatária cm assinar .Ata de Registro de Preços 
ou o termo:  de conta-ato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às penalidades previstas no ato convocatório, bem como na Lei Federal n.° 
14.133/2021. 

14.9. Ata de Registro de Preços regular-se-á, em suas cláusulas pelos preceitos do Direito 
Pübliço e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios- da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal n.° 14.133/2021'e 
demais legislações pertinentes. 

14.10. Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 14/ serão 
realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das 
licitantes remanescentes .classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o 
caso, negociação e julgamento da documentglção, com observância de todos os termos 
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previstos neste Edital. 

14.11. O MUNICÍPIO DE CASCAVEL poderá declarar rescindida a Ata de Registro de 
Preços, independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n.° 14.133/2021. 
14„12. Após a homelogação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
ides licitantes que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, dui;ánte a fase de habilitação 
e aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 
na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original. Será respeitada, nas 
contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
14.12.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. • 
14.12.3. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
14.12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
B) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

14.12.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igiral 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, pOderà: 

A) convocar os licitantes que mantiveram sua próposta original para negociação, na ordem 
de. classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
B) adjudicar• e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

15.1. É facultado à Pregoeira Ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecei—ou a complementar a instrução do 
processo. 

15.2. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira. ou Autoridade Superior, sob pena de 
desclassificação/inabilitação... 

15.3. A presente licitação não inverta necessariamente ém contratação, podendo o 
Município dé CASCAVEL revogá-la, no todo ou em parte, por razões dá interesse público, 
derivada de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato 'escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico 
utilizado na realização do certame, dando assim, á todos os participantes da licitação, 
ciênciadé seu teor. 

CNPJ: 07.539.369/0001-20 1 Site: www.caseavel.ce.gov.br  
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15.4. O Município de CASCAVEL poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura. . 

15.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das in;ormações 
prestadas e• dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A fasidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das.,nforrnações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, .oü, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão data ou do pedido. de compra, sem prejujio das demais sanções 
cabíveis. 

15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais -, não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação  e a 
exatacompreensão da sua proposta. 

15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre, interpretadas era favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o imeresse da 
secretaria contratante, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderãO ser comunizadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no cite da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).  

15.9. A participação do proponente nesta licitação. implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 

15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leiloes do Brasil 'qualquer responsabilidade,  pelas 
obrigações assumidas pelO fornededor como licitador,• em especial com relação à forma e 
às condições de entrega dos bens ou da prestação • de serviços e. qt.w1to 'à quitação 
financeira da negociação realizada. 

15.11. Ocusto de oPeracionalização e. uso do sistemá—  ficará a cargo do licitante, o qual 
pagará .a Bolsa de Licitações e Leilões :do Brasil,' provedora do sistema eletrônico, o 
eqüivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante 
tabela emitida pela entidade. 
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ANEXO 1— MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 01 REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÔTESE DE 'O 

LICITANTESER UMA ME,'EPP)  

A empresa 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)._, DECLARA, sob ás penas. da Lei, que cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como Microempréso (ME) ou Empresa 'de Pequeno 

Porte (EPP), estando apta a ustifn,:ir do tratamento favorecido estabelecido nos Arts. 42.a 49 

da Lei Federai Compleméntar •° 123, da 14 de de.',.,3r-; .r6r:e 2C,C,2-; clierada pela Lei Federal 

Com,p!ementf r n° 147 de 07 de agosto de 2014, e célebrOu contratos com a 

 •Públ;ca cujoá valores sornad.ca bx;:t4O:,ai.31 a receita bruta rráxiána 

admitida para fins de enquadramento como empresa cie p'equeno porte, em concordância 

com o Art. 4°, § 2°, da Lei Federal n° 14.13312021. Pçr se r expressão da verdade, assino a 

presente declaração. 

(local e data) 

(nome e. nInaro J., cáibirr... 

. 	• 

C1'17J: 07.5G9.,759,1WCZ,20 1 ;.";.!te: ‘,51t.•; 
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ANEXO I — MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da empresa) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATEUDIMENTO AOS REQUISITOS 
. DE HABILITAci`O o 

    

T 	• • 

   

 

Lb 

 

    

A empresa 	  inscrita no CNP,: scb 
n.° , sediada  

DECLARA, sob as penas. da Lei que atende às exigências do ed;tal quanto à habilitação 
para os fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICO N.° •  , bem corno: 

I- Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Sccial - INSS e o 
Fundo de Garantia de Tempo de. Serviço — FGTS, bem como, atende às exigêncas do 
Contrato quanto à habilitação jurídica para os fins dc PREGÃO ELETRÔNICO N.° 

II 	- Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta 
  Pública Munfr,ipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inicionea 
pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não. se encontra, nos termos da 
legislação em vigor ou do Pregão, sujeito.a r,uálquer outro fato ou circunstáncia que possa 
impedir a sua regular participação na-presente licitação, ou a eVentual coitratação que deste 
procedimento possa decorrer. 

III - — Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do preserte certame, em 
casos de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste . PREGAC 
ELETRÔNICO N.° 	,  ,• ,ensejará na rescisão dos termos acórdados, com a 
poSsibilidade da 	 , garantida a amp!a defesa•e o contraditório,' ap;icar 
as sanções,administrativas cabíveis. 

Local e data, 

CrZPJ: 07.589.Z59/0091-20 - I SIM: xv.,vw.r.ascavel:ze.f,.•w.t,r 
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(assinatura do representante legal da empresa) 

NEXO MODELO DE DECLARACÜEE 1- 

(Papel timbl'ado da empresa) 
• 

MODELO D _DECLARAÇÃO DE: 

. INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

ATENDIMENTO ARTIGO 63, § 1°, DA LEI FEDERA. N.° 14.133/2021 

CUMPRIMENTO ARTIGO 63, INCISO IV., DA Lei FEDERAL N.° 14.133/2021  

REF.:PREGAO ELETRÔNICO:14.°  .  

A 	 empresa 	 , 	iincrita 	no 	.:;f■IPJ 	•ri 
	  , ss..-liada na ,rua 	 - 	.: '• , .r..? 	, bairro 
	, .cidade;   	,. estado 	 •, --, 4 rE„,),.. 	 , neste 
ato 	• representada 	pOr 	 , 	portador do 	RG 
	 , inscrito no CPF n° 	 • , residente e 
domiciliado •. 	na rua' 	 ii° ,    , bairro 	, cidade 
	 , • . estado 	k 	

,. CEP: 	 , DECLARA, 'sob as 
penalidades da lei, qUe.:   	..,  	.., . 

•- inexistem. fatos impeditivos.  para sua habea0o•ne'r,ertamê, ciente da obrigatoriedade  
de declarar ocorrências posterá)rea; • 	 1 

	

•• 	•- 

- sob pe.. de dnoo'i3s'6:::z 	• de cv.: 	 ecb.riimices compreendem a 
integrafidade dos ousios 	 c,!c:s 	 assegurados n?. 
Constittilção Fe'çlerál, nas leis trabalhistas, 	 nas' corwençOes 
coletivas de trabalhd e nos termos ele ajuztnrr•errto'de exidi.ta 'vigenás na data de entrega 
da's propostás. 	 • • 

Local e data, 

• 

(assin?.1,árn do rspre3eYiNnie .!...;i:'?"enr"!f.,'•:'?pEi) 

T 

N7j: C7.5rá 2.6911"; 	ci-; e: 
....( 

- cumpro as exigências de.te,sera 	car2c's 	pe.sv0 com ds'firÁ.ência e pau -1' 
reabilitado da Previdência .SC.ci21, de que 1,4-da o• ale.: 93 	Lei á6  'á.212/91; 
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(Papel timbrado da em.pr3sa) 

• 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO !NCISO XXXIII 
DO ART. 7° DA CONSTITUÇÃO FEDERAL. 

REF.:PREGÃO ELETRÔNICO N.° • 

A empresa 	 inscrita 	no 	CIOJsob • o 
p.°• 	 • , per intermédio de seu representante legai o(3) Sr(a) 
	 , portado-(a) da Carteia - de t Ir;:ertidado• r° 	  e cio CPF 

n° 	 , DECLARA, que não emprega menor de.  dezoito anos em tzabaIhe 
noturno, perigoso ou in3alubre e não.emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na conceção da aprendi2. 

SIM ( 	). OU NÃO ( ).- 

.• 	LecF.2! e dc,:ta, 

. (assinatura do representante iage.I:da empresa) 

(Observação: em cas9 afirmativo, asorr.iar a res".selia acima) 

CNP;: 07.5C9.369/CC:1-.1-20 1 	Ireme.caserr:r£.ce.go can 
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âiãEXQJL-Jathaaã_DA.ATA  DE REGISTRO 

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N° 	  - DESTINA A EVENTUAIS 
EFUTURAS AQUISIÇÕES 	 E 	A 
EMPRESA " 	  

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE 	, com sede em Av. 
	 , N° 	- bairro 	 - Est?..do do Ceará, — CEP 	. 
	, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 	 , neste ato repreSentado peia 
sua Secretaria de 	  Sr. 	 , Denominado de 
Órgão Gerenciador e de outro lado a empresa 	  inscrita no CNPJ sob o n.° 
	  e Inscrição Estadual n.° 	 , com sede na Rua 	  
na cidade de 	 , estado de 	 CEP: 	, fone: ( 	) 	 
neste ato representada por seu  , o -:Sr.  , ao final. assinado, 
doravante denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tend.o em vista a homologação 
do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.° pelo tipo de Licitação de MENOR 
PREÇO, regida pela Lei Federal n.'° 14:133/2021, Decreto Federal n.° 11.462/2023, Decreto 
Municipal n.° 011 de 17 de março,de 2023 e de forma suplementar pôr legislação pertinente 
à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital de 
processo supramencionado, aos.`, quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa e 
acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO 	 - - 
1.1. 	A presente Ata tem por objeto o registro :de. preços para a: eventual 
 , especificado(s) no Termo de 
Referência, anexo V do Edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS-PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, 3S quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas .na(s) proposta(s) 
são as que seguem nesta Ata de Registro de Preços; 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNIF-',1 /1V1F, endereço, contatos, representante) 
- 

- 	: 	. 	. 

X 

Especificação • 	Marca 

(sé exigida 

no edital) 

Medeio 

(se exigido no 

edital) . 

. Unidade Quantidade -Valor. 

Unit, 

Valor 

Total 

Prazo 

garantia 

ou 

validad 

e 

2.3. 	A tis.tagem do cadastix, de reserva. refeit:nte ao presente registro de preços consta 
como anexo a está Ata. 
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3. ÓRGÃOS) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. 	O órgão gerenciador será á secretaria de 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de nãO participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

A) apresentação de justificativa dá vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público, 

B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do. art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A. autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à exectiCão de seus próprios Contrates ou à sua capacidade de 
gerenciame-nto. 

4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o'prazo de vigência da ata. 

4.3..0 prazo de que trata o subitem. anterior, relativo ã ,efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita Pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que reape;tado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.4. O órgão oú a entidade poderá aderia a item da ata de regiStro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5. 

Dos limites para as adesõet 
, 	. 

4,5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por carrão ou entidade, 
a. cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do in4rumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participgntes. 

4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item regiStrado na ata de registro de Preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não particieanteS 
que aderirem á ata de registro de preços. 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CNPJ: 07.589.369/0001-20.1 Site: www.caseaveLee.gpv.br. 
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5. 	VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dià útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor,. desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará .no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos- orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a ind:cação 
• da disponibilidade dos créditos orçamentados respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,' conforme o art. 
95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexe, o re&stro dos li :tantos 011 dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços cem preços iguais aos do 

• 	adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta •original. 

5.4.3. Será -respeitada, • nas contrataçães, .a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem - por .ebjetivo 'a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.. ALTERAÇÃO OU ATUALLTAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 	. - 
6.1. Os preçds registrados poderão ser alterados ou. .atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes sltuações: 

6.1:1.. Em case de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatoá. innpreviciVeis ou previsíveis de consevêndias 'incalculáveis, -que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso .11 do caput do a.rt. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

CNPJ: 07.589.369/0001-20 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  



DO CEARA 
MUNICiPIODE CASCAVEL 

6:1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1-.3. Não haverá reajuste de preços, em razão de !imite de 12 (doze) meses de vigência 
da ata de registro de- preços, conforme vedação do-art. 2°, '§ 1°, , cla Lei 10.19212001, exceto 
no caso de prorrogação desta Ata de .Registro de Preços. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 'contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação, qual seja o inclioe I9P-M/FGV; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar aredução do preço registrado. 

7.1.1.Caso não-aceite reduzir seu-preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao itern registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2.Na- hipóteSe prevista ,no i.em anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro. de reserva, na ordem de classificação; para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não conocara os 'íicitefitea ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

7,1.3.Se não. obtiver êxito nas negociações,. o- órgão eu entidade gerenciadcra procederá 
ao cancelamento da ata, de registro . de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. • 

. 	„ 	• 	• 	. 
7.1.4. Na. hipótese de redução do preço registrado, o gerenciadoe'connunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes dá ata cie: reaistro - de preços, para 
que avaliem a conveniênCia e a oportunidade de -dítigenciarem:pegeciação corri vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço, de mercado tomar-se • superior re preço .:registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estab_Slecidas na ata, será fabultado ao 
fornecedor requerer ao- gerenciador .3'• al'teração do preço registrado, mediante 
comprovação..', de fato superveniente . que supostamente o irePossibitite de cumprir o 
compromisso.- - 

7.2.1.Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamentè com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos c;ue demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadás. 

_ 	. • 
7.2.2.Não hipótese de -não comp5evaçãO da-existência da fato superveniente que inviabilize 
o preço' registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
forneceddr deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelarreMp 
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do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previst\asa)1.1_1ei n° 
14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,•noá termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão-  ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de.  preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para 'a obtenção da contratação mais vantajosa. 

• 

7.2.5.Na hipótese de comprovação da majOração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no irem 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e ás entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da -ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado,' para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES ReG1t3RADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas da registro 
de preços poderão ser remaneiadas pelo órgão ou entidade detenciedora entre os órgos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. 	O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De óri.,:tão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou 'entidade não participante. 

110 
8.3. 	O órgão ou entidade gerenciadora que tiverestimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do rernanejarnento. 

8.4. • Na hipótese de remanejamento de _órg'ão .ou.  ealid-ada.parficipante. para órgão ou 
entidade não participante, serão observados_os4imites .previStos. nó..art.. 32 do Decreto n° 
11.462, de 2023. 

8.5. 	Competirá ao órgão ou .A entidade gare,noi2,1:fora- aht•:s.rizar o remanerttniento 
solicitado, com a redução do qeantitativo inicialmente ifficiráado. pelo órgãõ ou r;)3'a 
.entidade participante, desde que haja -prévia anuência do órgão'cu da 'entidade qUe sofrer 
redução dos.quantitativos informados. 

8.6. 	Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedçr beneficiário cia. ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar péia aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. • 
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8.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para.a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

9: CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de _preços, sem Motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou `instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoá el; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na- hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto n° 11.462, de 2023; ou 	 - 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do •caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021. 	• 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de.sanção prevista nos incisos III ou IV do çaput do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada- ao forNecedor não 14.1trapasse 
preá° de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão. ou a enticiade gérenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela' manutenção do registro de -preços, 
vedadaá contratações-derivadas da ata .enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

•Na hipótese de cancelamento do registro do forneCedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro da reserva, 
observada a ordem.de classificação. .- 

9.4.-0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realinc.lo pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,. 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido.do fornecedor, decorrente de•caso,fc.r4irto 	maior;-ou 

0.4.3. Se não hoüver êxito nas negociações, nas hipoteágás dinn que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao, preço• registrado, nes termos do-ailigos 26, §. 3° e 27, § 41̀, 
ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.. • 

10: DAS PENALIDADES 
10.1. 0 descumprimento da Atà á Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso.de contratação direta:: 
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos, integrantes do cadastro de reserva no 'registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. .  

102. É da competência do gerenciador' -a aplicação dás penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de.preço.(art-.7. °, inc. XIV, do Decreto n° 
11.462, de 2023),, exceto nasllipóteseS em que o :descumpithento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no.qual 'caberia° respectivo órgão 
participante.a aplicação da penalidade (art.'8 1̀, fine. IX, de Decreb.rP, V.4C2, de. 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participantn, .,Merá corminkar. r orl,O'gèrenciaciór qualquer 
das ocorrências previstas no item 9; dada e .  necessidade .cie ins,'.awação do Procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor: - 

11) 	11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do Objeto, tais.  como Os- prazos para entrega e 
recebimento,' as obrigações da Administração e do fornecedor ,registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO.A0 
EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço g}oa.t. de gr.,:pd de .r.oris, só serN. admitida- ,a 
contratação. ' de parle.  de itens do grupo ao notiVer 	..peseáliis2 de .mercado 
demonstração de sua vantagem para -o.ópàão•ou a • erLidc•cie. 	• • 	• • 	• 	- 

• -'."-ara firfr.eza. e ..velidade ç;'e pacluRcie; a . preSente'Atá 	:;a-Cred-g.'.' em 2 (r,Elas)s,vI'ãE... 
teo!t, eLe, depois, de lida e achada cm ordem. vai .asskad.:3 	partes e erwáminhad. 
cópia aos demais órgaos:partiCipantes (se houver). 

	 de 	  de 2024 

• 	 ORGAO GERENCIADOR 

- FORKE..CE-DCES 

.C17P}: 	 .} ! 



- Ruh 
"-k■Nwo,dsmo,  

. 	. 	•Ws.r..,ic,, • 
Ef.:TADÓ DO CEAPÁ ••• 

x!iNicirrc. Prs 

AbEALA/114.12EREM13412k2Eg ..2.224 
- fá1265111CLQUIEURYA: 

Os fornecedores do cadastro de reserva dó PREGÃO F.:_ETRÔN!CO N.° 	 
PROCESSO N.° 	, conforme abaixo: 

- -EMPRESA CLASSIFICADA EM 2°.1..42GAS XXXXXXXXYX2c'.XY.Y.XMXXX, CI:PJ/MF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sullada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em segundo lugar, clue-..conCorda e assina esta 
Ata para.° fornecimento dos itens, pelos preços registrados iguais ao do licitante: vencedor, 
se ocorrer às hipóteses previstas artigos 28 e 29-do Decreto Federal n.° 11.462/2023; 

- EMPRESA REGISTRADA EM 3° LUGAR - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJIMF 
XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua • XXXXJXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXXXXX, oláSsificada-e i-egiStrada em terceiro lugar, que cohCorda o assina este Ata 
para o fornecimento dos itens, pelos.geços recf;stradoS; 'Se.  ocorrer às, hipóteses previStas 
nos artigos 28 e. 29 do Decreto Féderal n.° 11.46212023, da emprez:,a Vencedora •e da 
registrada em segundo, lugar. 

• 
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ANEXO 111 :TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADES REQUISITANTES:  

órgão Gerenciador: Secretaria Municipal da Educação. 

Órgão Participantes: Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Cidadania, Secretaria da Agricultura, Pesca e Defesa Civil,' Secretaria 
da Saúde, Secretaria da Assistência Social, Gabinete do Prefeito e Secretaria da Fazenda. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n°. 14.133/21 e Decreto Municipal n° 011 de 17 de março 
de 2023. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

2.1. O presente documento é referente ao REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
RECARGA E BOTIJÃO DE GÁS (GLP), para atender as necessidades de diversas 
secretarias do município de Cascavel, estado do Ceará. 

Conforme especificações contidas neste instrumento. 

2.2. TABELA DE ESPECIFICAÇÃO DO ITEM:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

QUANTIDADE VALOR R$ 

A
G

R
I C

U
L

TU
R

A
 

A
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TOTAL UNITÁRIO TOTAL 

1 
RECARGA 	DE 	GLP(GAS 
LIQUEFEITO 	DERIVADO 	DO 
PETRÓLEO) 

UNIDADE 8 60 2.000 10 35 100 300 8 2.521 107,78 271.713.38 

2 BOTIJÁO DE GÁS 13KG UNIDADE 2 75 3 5 2 87 246,30 21.428,10 

2.3 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

2.3.1. Para a determinação dos preços de referência, certifico que as pesquisas de preços 
foram realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução Normativa SEGES MIE 
N° 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, no âmbito Do Poder Legislativo ou Município de Cascavel / CE. Ainda de acordo com 
o Art. 3 dessa IN, segue informações mínimas necessárias sobre a Pesquisa de Preços que 
integra esse Processo: 

I - Foi designado(a) o(a) servidor(a) FATIMA SOUSA CIPRIANO DE ARAUJO, como o 
agente responsável pela cotação; 
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ll - A pesquisa de preço foi realizada considerando os parâmetros dispostos no art. 5° da 
Instrução Normativa SEGES MIE N° 65, de 7 de julho de 2021, empregados de forma 
combinada: prioritariamente, foram consultados os preços através do sistema 
"precodereferencia.m2ateCnologia.cem.br, uma ferranienta informatizada, cuja pesquisa 
baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/eu homelbgadas realizadas pela 
administração publica. 

2.3.2. Os orçamentos foram elaborados por meio do 'software de gerenciamento de 
cotações de preços e compras governamentais, o IMA, destinado a prefeituras e diversos 
órgãos públicos. Este software permite, realizar consultas a fornecedores. Sendo assim, 
optamos pela forma prevista no inciso .'.Veda referida 1N, através da solicitação feita por a-
mai! institucional, onde a escolha dos fOmecederes foi feita, com base no sita de 
transparências dos municípios do estado do Ceará disponível em: https://municipios-
transparencia.tce.ce.eov.br/index.php/localizar,  refletindo desse modo valor usualmente 
praticado pelo mercado. O valor estimado global-será de caráter sigiloso. 

3.0 .DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO:  

3.1 A Administração Pública do Município de Cascavel, 'no .Estade do Ceará, identificou a 
necessidade de adquirir recarga de GLP e botijões de gás pára aterider diversas- secretarias 
municipais. O GLP é utilizado nas cozinhas das unidades administrativas, sendo •essencial 
para o preparo de café,' chás e outras refeições que atendem tanto aos. servidores quanto 
aos usuários dos serviços: públicos. • 

3.2. O estudo visa atender às 'necessidades de vários órgãos. da administração pública 
direta do município, onde a recarga de botiiõeS de gás ê utilizada principalmente para a 
preparação de cafés e chás para servidores e usuárioá. No entanto, algumas secretarias 
têm uma demancla,Maior devido ao preparo.de.refeições. A Secretaria de Educação utiliza o 
gás para preparar merendas escolares, garantindo que os alunos recebam refeiçõeá 
nutritivas durante o período escolar. Da mesma forma, a Secretaria de Assistência Social 
emprega o gás para preparar merendas destinadas aos usuários dos serviços do 
convivência oferecidos pelos CRAS (Centros de„ Referência ,O Assistência Social) e 
CREAS (Centros de Referência Especializados de Asr.átência Social), assegurando suporte 
nutricional e bem-estar aos beneficiários desses programes 

3.3 O fornecimento continuo e confiável de GLP e botijões de .gás é crucial para assegurar 
que todas essas atividades sejam realizadas sem interrupções, evitando impotos negativos 
nas operações diárias das secretarias. A falta de gás poderia comprometer o preparo de 
alimentos e bebidas, afetando diretamente a qualidade dos serviçosprestados. 

3.4 Os requisitos para a aquisição incluem entrega regular e conforme a demanda das 
secretarias, garantia de qualidade 'e segurança dás produtos, e suporte téCnico para 
manutenção e substituição' de botijões. A aquisição será realiza& por meio de licitação, 
garantindo transparência .e a melhor relação custo-benefício. 

3.5 A implementação deSta solução garantirá que as cozinhas das. unidades administrativas, 
bem como as estruturas de atendimento da Secretaria Oè Edudação e' da .Secretaria de 
Assistência Social, mantenham suas operações eficientes, ccntribuindo para a-  satisfaçãb 
dos servidores e beneficiários dos serviços públicoS • 
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4. NO PLANO DE CONTRATACÕES ANUAL: 

4.1 Contratação pretendida está inserida no Plano de Contrafações Anual, com previsão 
para 2024 e alinhada com o planejamento da Administração. 

o 

5. DESCRIÇÃO 	)1_UÇÃO CO rtnuyiTODO c o N..„..Aag~  O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 

5.1 Aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petrô.eo (GLP) e bcitijões de gás tem como 
objetivo suPrir .  as necessidades _das :•ecretarias municipais d4> Cascavel, Ceará, 
proporcionando uma fonte contínua;:, de. 'energia para as cozinhas das unidades 
administrativas. O GLP é uma escolha- técnica devido à Gua alta eficiência energética e 
segurança, sendo amplamente utilizado : para o preparo de alimentos em ambientes 
administrativos, 

5.2 O fornecimento de GLP será realizado através de recargas em botijões com 
capacidades de 13 kg, conforme a demanda específica de cada unidade. A quantidade de 
GLP a ser adquirida será baseada em um levantamento prévio dé consumo, garantindo a 
continuidade do fornecimento e evitando possíveis interrupções. Todos os produtos 
fornecidos devem atender às especificações técnicas e normas de segurança estabelecidas 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), assegurando a 
conformidade com os padrões regu!amentares. 

5.3 A aquisição de novos botijões de gás incluí a reposição de unidades danificadas ou que 
não estejam em conformidade com os requisitos de segurança. Os botijões devem estar de 
acordo com as normas de segurança da ANP e possuir certificação de qualidade. A 
logística de entrega será responsabilidade da empresa contratada, que deverá garantir a 
entrega segura e dentro dos Prazos estabelecidos nas-  localizações designadas pelas 
Secretarias municipais. 

5.4 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir: 

• 
5.4.1 as contratadas deverão fornecer, diretamente, as recargas de glp e os botijões-de gás, 
imediatamente após a formalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro 
dos padrões dá qualidade pertinentes e nas qUantidades solicitadas pelas secretarias;, 	.- 
5.4.2 o fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação dos diversos 
órgãos da administração direta do município de Caácavel; 	• 	• 
5.4.3 O 'Material será conferido, quando de sua entrerà e, se achado irregular, .devol•Ado 
empresa,. que deverá substitui-lo no prazo máximo de 24 horas, contado da recusa do 
recebimento; 	. • 
5.4.4 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante, até o '100  (décimo) dia útil 
de cada mês, a nota fiscal do material fornecidos no • per:pclo anterior, na qual cie ►eá 
constar as quantidades, o tipo, os valores unitários e totais deduzidos expresses-em reais; -
5.4.5 As fornecedoras serão informadas sobre o local, horária de entrega, especificação e 
quantidade de recarga de gás e 'botijões até 24 (vinte e quatros horas ) horas .antes do 
horário determinado para fornecimento; 
5.4.6 A solicitação do pedido deverá ser feita pelo responsável da unidade ou a quem este 
designar, notadamente por meio de solicitação com detalhamento do quantitativo, bem 
como local e. horário de entrega; . • - • 
5.4.7 Caso 6 material -não Seja entregue, ou. não-esteja de acordo .cem as especificações, 
ou apresente algum tipo de defeito,' o produto não deverá ser acCo,oportunidade em que a 
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empresa será notificada para corrigir as inconsistências, cem os custos correndo por conta 
da empresa contratada; 
5.4.8 Os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário 
comercial, em local designado pela secretaria contratante, e aos sábados e domingos 
sempre necessário pela administração. 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
critérios eventualmente inseridos na descrição do objeto, considerando-se a sua 
classificação, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

6.1 Os botijões devem estar de acordo com as normas técnicas de fabricação, 
requalificação e segurança estabelecidas pela ANP. Devem possuir dispositivos de 
segurança adequados, como válvulas de alívio de pressão, e estar devidamente 
certificados. 

6.2 A aquisição será realizada conforme o art. 28 da Lei n° 14.133/2021, adotande-se a 
modalidade de licitação mais adequada, considerando o valor estimado da contratação e a 
natureza do objeto. • 
6.3 Será utilizado o critério dé menor preço, nos tempos do an. 33, inciso I, da Lei n° 
14.133/2021, considerando-se a proppsta que atenda inter:.ia:mánte às especificações 
técnicas e condições de entrega. 
6.4 	Os produtos deverão ser entregues nos locais eSpeCifiCados pela administração 
municipal, que serão detalhados na Ordem de Compra (OC), de acordo core o 
planejamento logístico do contrato: 
6.5 As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00. O 
fornecedor deverá agendar previamente a entrega com o responsável pela recepção dos 
produtos em cada local. 
6.6 A Ordem de Compra será emitida pela administração pública após a homologação do 
processo licitatório, contendo a quantidade de GLP e botijões, locais de entrega, prazos e 
outras especificações relevantes. 
6.7 A OC terá validade conforme especificado no contrato, observando o prazo para 
execução do fornecimento de entrega. 

• 
6.8 No ato da entrega, os produtos serão, inspecionados por servidores designados, 
conforme art. 68 da Lei n° 14.133/2021. A inspeção verificará a conformidade com -as 
especificações técnicas, a integridade dos botijões e a validade dos produtos. 
6,9 	O fornecedor deverá apresentar a Nota Fiscal C.i. tespandente .e ò Certificado de 
Quaklade do GLP. -A administração públiCa poderá eipie.  clocliMontos. adicionais que 
comprovem a conformidade com as normaSvigentes 	 • 
6.10 Após a. inspeção e .aceitação, será emitido um Termo de :Recebimentó Provisório, 
conforme art. 74 da 'Lei n° 14.133/2021, que será poster.iormerite álbstitulclo peia" Termo de 
Recebimento Definitivo, após verificação de conformidade. 
6.11 	Produtos que não atendam -às especificações contratuais, apresentem danos ou 
irregularidades serão recusados. A recusa será formalizada com •a emissão de um Termo 
de Recusa, detalhando as razões da não aceitação 
6.12 O fornecedor deverá substituir os produtos recusados .no•orazo máximo de 48 horas, 
sem ônus adicional para a administração pública. A substituição será registrada e 
documentada. 
6.13 O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão dó Termo dê 
Recebi-menta Definitivo, conforme estabelecido no contrato, em conformidade com o art. 
134 da Lei n° 14:133/2021. 
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6.14 O pagamento será efetuado via transferência bancária para a conta indicada pelo 
fornecedor, sendo necessário que todas as obrigações fiscais estejam regularizadas, 
conforme os procedimentos de controle interno. 
6.15 O fornécedor deve estar devidamente autorizado pela ANP e atender a todas as 
exigências legais para comercialização de GLP. Devem ser observadas todas as normas de 
segurança, saúde e meio ambiente aplicáveis. 
6.16 	O transporte dós produtos deve observar as normas de segurança para o transporte 
de produtos perigosos, garantindo a integridade e segurança dos botijões e do GLP durante 
toda a cadeia logística. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com. as cláusulas 
avençadas é as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parle responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. • 
7.2. Em caso de impedimento, ordem, de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo Áerripo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
7.4: O órgão ou entidade poderá convocar 'representante da empresa. pára adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. • 
7.5. Após à assinatura do contrato ou instrumento equivaiente7  o. órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das áançõet aplicáveis, dentre outros. 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalilada pelo(s) fiscal(is) do 
Contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato', de modo a assegurar os rneihores 
resultados para a Administração. 
7.7.1. O fiscal, técnico do contrato anotará no histór-i.CO de gerenciaMa  nto do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução de contrato, Com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos obsernclo3 nos .termos da art. 117-da Lei n° 
14.133/2021. • 
7.7.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao geátor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. - 
7.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. • 
7.7.5...0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do corirato, •em tempo hábil, o 
término do.  contrato sob suá responsabilidade, com viscos à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. • 
7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados'Palos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrata é as medidas adotadas; 
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informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
7.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo _de.  acompanhamento é 
fiscalização do .contrato contendo todos os registrós formais da execução no histórico de 
gerenciamenà) do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuas,álaboranclo. relatório com vistas 
à verificação da necessidade, de adequações do contrato Ora atendirnento da 
finalidade da administração. 
7.9. O gestor do contrato acompanhará,a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e paganiento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação o. dá pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. •• • ' 
7.9.1. O gestor do contrato emitirá docurrento comprobátório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento cie:• obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção áo seu desempenho ná execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.9.2. O gestor do . contrato • tomará providências pára a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação• de sanções: a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, 0,1 pelo agente ou pelo setor com 
competêndia para tal, conforme o caso. 
7.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdMinistração. 
7.11. 'õ fiscal administrativo do contrato comunicará ao gastar.  do• Contrato, em tempo hábil, 
õ término do contrato sob .sua responsaMidade, com vistas à tempestiva renovação eu 
prorrogação contratual. • - • • 
7.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a dontrataçãO e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. • 

8.ê.:RITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE  PAGAMENTO  
41, 	8.1. A aferição da execução 'COntratual para fins de pago mento considerará os seguintes 

critérios: 	• 
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá acta( naoraPanhada do relatório de 
fornacimento.das recarga de gás e boqões de gás' de■idamerite' atestado pela unidade 
contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas parles. 
8.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do 
CONTRATANTE: • -. •  • 
8.1.1.1. A administração,  da Unidade adotará providências junto co fiscal do contrato, 
visando a atestação da execução do forneneimento. 
8.1.1.2. O fiscal. do contrato registrará, nas notas fiscais ou fatura, as ocorrênci-as que 
importem em glOsa de valwes, inicando -o motivo e o.'faior a ser glosado, devendo observar 
as condições ajustadas. 
8.1.1.3. .As notas fiscais de fornecimentos ou faturas, dépoia de atestadas, de‘árão ser 
devolvidas pelas Secretarias, no-prazo de 2 (dois) dias úteis;: contado •do recebimento do • ..• 
documento. 

9.:RECEBNVIEWO  DO OBJETO: 
0-1. Os banS, 'materiais e produtos, serão recebidos: - 
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9.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação. 
9.3: Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o retebirnentd 
definitivo no dia do esgotamento do preze. • 
9.4 Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a 
Ordem de Fornecimento. 
9.5. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, guando cm desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 
9.6. O recebimento provisório ou definitivo dó objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 
9.7. Liquidação 
9.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou docunnentó de cobrança equivalente, correrá o prazo !egal 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

• 	9.7.1.1. O prazo de que trata 'o item anterior' será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso . de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 4l  do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 
9.7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se .a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; - • 
b) a data da emissão; 
c) os dados.do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o-valor a pagar; e de seus créditos. 	 • 
9.7.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá- adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo. administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
9.7.4. Prazo de pagamento: 	• 
9.7.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
9.7.6. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o-termo final do prazo de pagamento até a data de .sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-KIWGV de correção monetária. 

10. FORMA DE PAGAMENTO:  

pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a 
ser indicado pelo mesmo.  
10.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para 'pagernentd.  
10.1.3. Quando do-  pagamento, será efetuada a retenção tributada prevista na legislação 
aplicável: 	 • 
10:1.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na plani!ha; quando houver, 
serão retidos ha fónte, quando da realização do pagamento, os.percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. - • 
10.1.5 	cOntratedo' regularmente optante pelo 	Nacional, nos termo da Lei 
Complementar n° -123/2006, não sofrerá a retenção tribQtária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o Pag.anzento,ficare condicionado à 
apresentação dé.comprovaçãO, por meio de documento ofiCial, de rue faz jus ao tratsrnerito 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar: 
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11.FORMA E CRITÉRIOS DE. SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
11.1. O fornecedor será selecionado 'por meio -da- realiáação de procedimento de 
LICITAÇÃO,, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA via Sistema registro de 
preço com adoção do critério de julgamento pelo MENOR -  PREÇO. Modo  de 
Aberto.- 

11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Empresário individual: inscrição no RegiStre Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - 	Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à. Verificação dà autenticidade no 

• sítio https://www.gov.bilempresaS-e-negocios/pt-br•empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou, sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradOres; 	. 	 • 	 - 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria• de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diári.p Oficial da União e arquivada- na Junta. Comercial da unidade federativa 
onde sé localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
e) Sociedade simples: inscrição dp ato constitutivo no Registro Civil de •Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal, ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição de ato 
constitutivo . da filial, sucursal,  ou agência • da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Registro Público de 
Empresas Mercantis onde operar  com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da toda as 

• alterações ou da consolidação respectiva. 

11.3.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de-inscrição no Cadastro Nacional da Pessoas 21.jdefloas; 
b) Prova • de, regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federa!,  do 'Brasil (RFB) e peia 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.(PGFN), -referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminiStrades, in.ciusive aqUe;es relativps 
à .Seguridade Social, nos termos da Portaria Cpnj.unta n° 1.751, •de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. _ 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, mediante apresentação de certidão negativa de débitos; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal•do domicílio ou sede do licitante, 
oia outraequivalente, mediante apresentação'de certjdão.negativa de débitos; 
e) Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempode.Servito (FGTS); • 
f) Prova de inexistência de.débitos .inadimPíicles perante a 4.uttiça dó Trabalho, meziiante a 
apresentaç'àp de certidão negativa ou •positiva com efeito 03 negativa, nos termos cio Título 
VII-A da ConsOljdação das Leis do Trabalho, aproyada. pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
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maio de 1943; 
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível caril o objeto 
contratual; 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Mufficipal/Distrital relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou.outra equivalente, na forma 
da lei. 
i) O fornecedor enquadrado corno microempreendedor. individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 	123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

• • municipal. 
j) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministtrio do Trabalho no que 

• 
se refere a observância do disposto, no inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal. 
k) Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. • 
I) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento artigo 63, § 1°, da Lei 
Federal n.° 14.133/2021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da Lei. Federal n.° 14.133/2021. 

11,1421.iALIFicA 	ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da-sede: do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
b) Balanço - patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:•  índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência, Gera! (SG) superiores a 1 (-um); •• • 
11.3.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substtuir es demonstralivos contábeis pelo balanço 
de abertura; e • 	 - 
1t3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício • no -caso .de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
11:3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigl-dos com base no i-imfte definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. • 

• 11.3.3.4. Caso •a empresa licitante apresente resultado inferior. - ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 
estimado da contratação. 

11.3.4. QUALIFICACÃO TÉCNICA  
a) Comprovação de aptidão para fornecimento de complexidade tecnológiCa e operaCional 
equivalente ou superior como objeto desta contratação, ou com o item 'pertinente,..ocr meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas juridícas de direito publico ou 
privado. O' atestado deVerá ser datado e assinado- por peS.Ooa física-identificada pelo nome 
e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando ás ,informações sujeitas.  à conferencia 
pela Pregoeira ou quem este indicar. .0s atestados deverão estar necessariamente em 
nome da licitante. 
b) No atestado de capacidade técnica ,deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução , ou entrega foram realizadas, sendo estes - compatíveis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 
c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de• capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento .de nota:fiscal e/ou contrato respectivo 
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ao qual o atestado faz vinculação. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
e) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando; quando solicitado.peia Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contrata_ nte e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12. JUSTIFICATIVAS — NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP  
12.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 
prioridade, ou seja, nos certames públicos , deflagrados há de se dar preferência à 
contratação de microempresas e .'ert'ipresas de pequeno porta sediadas local ou 
regionalmente, independentemente de qualquer legislação especifica editada pelo ente 
licitante. 
12.2 Justifica-se a não realização de exclusiVidade e de cotas reservadas no presente 
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a 
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de .R$ 80.000,00 ,(oitenta mil reais), 
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
12.3 O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, 
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em 
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se veriique a cotação com 
preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;. 
12.4. Há casos em que os preçes são divergentes cotados por.empresas diferenteS, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional,- mas de tipos 
societários 'diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes; • • 
12.5. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, 
assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item 
ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de 
itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades 
atendidas a contento; • 
12.6. Outro 'ator importante é a garantia nos editais de licitação do Município, da '  

cumprimento das normas contidas nos Art's.•42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas 
para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate fido previt,.to.nos Art's 44 e 45 da 
referida norma legal; • • 
12.7. Não se desconhece que a razão de ser da norma .6- Promover o .desenvolvimento 
econômico e .social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnologi.ca (artigo 47 da LÇ no 123/06). Contudo, esta 
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal., da Lei no 14.133/21 (que 
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal. prevê expressamente 
que no- processo licitatório deve ser assegurada igUaldade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
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12.8 O que se obserVa é que a Lei Complementar 1231200'3 visa ampliar aparticipação das 
ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossufiCiência econômica das' mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
certame como o. da competitividade, dá economicidade. e,  da eficiência, buscando-se a 
"proposta mais vantajosa para a administração". 

13. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 	 . .. . 	- 	• . 	. 
13.1. No Sistema de Registro de Preços a indicaçãO - .da -disronibilidade ,  de créditos 
orçamentários somente será exigida r.,ara a formalizaçãd do'.-contrato ou de outro 
instrumento hábil, conforme previsto .no. rr.t.',  17 do -Decreto Federal n° 11.462 de 31 de 
março de 2023. 

CascavePCeará, 28 de Junho de 2024. 

Responsáveis pela elaboração.  do Termo de Roferênclá:' 	• 
Mayara Jorge :de Sousa Rocha menibrO da comissão d.e RazájaMento, Yaklivia Ribeiro 
Santos Braz — merábro da C0111;,95.frO d3 Planajamento ;ILrkercío,Queircz Comes — membro 
da comissão .de 'Planejamento, Josias. Cláudio Caer-eitála Munlcipsi. de, 
Agricultura,Pesca e Defesa Civil, José Marcas Ferreira C4marã'es. — Secretarie de 
Infaestruiura , Ana Cláudia Montè de Moura — Secrptáp;9 	Ase:'StênCia Social , Marcos 
Antônie Perneira da . Silva 	fe de Gabinete — ,FU.sx?iun Animicle Pírrheira Fel)0 — 
Setrethio 	 Mail do 'C,con'o Plyá de 	—'Secretária aa 
Fazenda ,11'..glarijarXh T9,539, 	 0.(xiè4 , la ['rido .'retes Cueirz dF 
Qtieiroz 	• 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 

    

     

TERMO 	DE 	CONTRATO 	DE 	N° 
	 , QUE FMEM ENTRE SI 

DE CASCAVEL- 
EMPRESA -A,  

	 , PARA O FIM QUE 
WIR SE DECLARA: 

	  , sediado(a) Rua 	  
	 -CE, CEP: 	  doravante 

CONTRATADA, 	neste 	ato 	representada • pelo(a) 	Sr.(a) 
• 	, inscrito no CPF n° 	  tendo em vista o que 

consta no Processo n° 	  e em obseryância ás disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem ceiebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 , decorrente da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N° 	, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. . 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I o II) 

1 .1 . O objeto do presente instrumento é a 	 , nas condições 
estabelecidas. no Termo de Referência. 	• 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar; 
B) O Edital da Licitação; 
C) A Proposta do contratado; 
D) Eventuais anexos dos documentos supracitadoá. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROG200 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dOze) Meses, _contados a partir cla• 
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 1.4133, de 2021. . 

2.2. •O prazo de vigência será automaticamente .prorrogado, .independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso d.e_ culpa do contratado, previstas neste instrumento. • 
2.3. O contratado não tem direito subjetivororrogação contratual. 	• 

2.4. A prorrogação de contrato deverá Ger promOvida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas . eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para annouação. - 

A SECRETARIA DE 	 
CE, 	E 

O MUNICÍPIO DE 	, com sede em Av. 	 
	  - Estado do Ceará, — CEP 	 
	 , 	neste 	ato 	representado 
	 , 	Sr. 	  
CONTRATANTE, e a Empresa   
sob o n° 
Bairro   
designada 

rr 	 - bairro 
, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 
pela 	sua 	Secretaria 	de 

doravante denominada 
inscrito(a) no CNPJ/MF 

N°  
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidacle ou impedimento ,de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de'aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  CONTRATUAIS art. 
92, li/ N11 e XVIII)  
3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 , (,doce) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente. 
3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nós termos de Lei n° 14.133/2021. 
3.2. Condições de execução: 
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguido dinâmica: 
3.2.1.1: Início da execução do objeto dar-se à dá emissão da ordem de compra ou da 
assinatura do contrato o que ocorre primeiro; 

3.2.2. LOCAIS DE ENTREGA: 

3.2.2,1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: O forneCimento será efetuado de forma parceiada, 
conforme necessidade e locais descritos em ordem de compra, no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos a contar da expedição da ordem de compras pela,  secretaria contratante, podendo 
ser prorrogado. caso seja solicitado antes do prazo de entrega concluído, desde que 
devidamente justificado. 
3.2.3. Verificada :a desconformidade. 'de algum. dos produtos, a lícitnnte será notificada e 
deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se ás. penaiidades previstas neste edital: 
3.2.31. O produto a ser entregue deverá ser aciOuadamente"acendicionado, de forma a 
permitir a completa preservação do tnesmo.e sua segura:?.ça rJ`urante o transporte. A nota 
fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto cem o seu objeto. 

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.3:1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e onda parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

• 
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo-  tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado nevem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, adrnítindo-se.o uso de, mensagem eletrônica 
para esse fim. 
3.3.4. Q.orgão ou entidade poderá convocar represen:iante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imedWo.. 
3.3.5. Após a assinatura de contrato ou.instrumento eeuiv.alente, oArg;-'io ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião.iniz;i51 para apresentação cio 

plano de fiscalização, que conterá informações_ acerca dás Obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscál(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 
3.3.7. O fiscal técnico do contrato .acorripanhará a 'execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições.estabelecicias no ccto, de modo a assegurar os melhores 
resultados pa -a a Administração. 
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3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico.de  gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei no 
14.133/2021: 
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisCal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
3.3.7.3. O fiscal técnico do conirato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que tkrapasSem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias ë saneadoras, se for o caso 
3.3.7.4 No caso de ocorrências oue•.00ssairi inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o. fiscal técnico do contrata Comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

411, 	término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados. pelos fiscais do contrato, 
de todas ás ocorrências relacionadas à execução do contrato é as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento o 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento' da finalidade da 
administração. 
3.3.9. O gesto-  do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins. de empenho de despesa e• pagamento,- e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
3.3.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução- contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais .penalidades aplicarias, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. •' 
3.3.9.2. O gestor do contrato tornará providências pai-a a fermalização de- processo 
administrativo de responsabilização. para fins de apiicaçã5 de sanç3es, a sor conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14:133/2021 , ou pelo, agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
3.3.10. O gestor do contrato. deverá elaborará •relatório fino! c:Drn informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 'a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
3.3.11. 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do .contrato sob sua responsabilidade, com •vistas. à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual • -  
3.3.12. O gestor do contrato deverá elaborará . relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.- • 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO  
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4.1. Não será admitida a subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA —PREÇO (art. 92, V) 

5.1. 	O 	valor total 	da 	contratação R$ 	  

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos eiOu • impOstoá, encargos sóciais, 
trabalhistas, prevídenciários, fiscais e cOrnerciais incidentes,- inclUndo o fornecimento de 
veículos convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva e 
preventiva ,inclLsa, com um, operador . 4uaiiílcado, frete, segtj;-o e:outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. A aferição da execução contratual para fins de .pagamento considerará, os seguintes 
critérios: 

a) a nota fiscal fatura serviço – NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução 
dos serviços devidamente atestado pela unidade. contratante;  referente ao mês do 
faturamento, devidamente assinados pelas partes. 
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou fatizas serão entarninh -,..das para a Unidade do 
CONTRATANTE: 
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará provídâncias junto ao fiscal do contrato, 
visando a atestação da execução do serviço. 	 • • 
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências 
que importem em glosa de valores, inicando o motiva -e o valor a ser glosado, devendo 
observar as condições ajustadas. 
6.1.1.3. Aá notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas 
pela Secretaria de  ; no praia de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do 
documento. - 

6.2. Recebimento do objeto: 

010 	6.2,1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos: 
6.2.2. Provisoriamente, a partir cta entrega, para efeito de verificação.0 conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da .proposla, e som- cars,e,:!t;ente aceitação, que se 
dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório. 
6.2.2.1. Na hOtese de a verificação a que se refere o subitentaMerior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, coneur•z.::-...1.3-se -o receb;mento 
definitiVo no dia do esgotamento do prezo. 
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a 
Ordem de Fornecimento. 	• 
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados; no todo Ou em parte; quando em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta. 
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 

6.3. Liquidação 
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança -equivalem., correrá o.prazo de 05 
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
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6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se _a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do doéumento, tais como: 
a) o oram') de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) c período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e do seus créditos. - ;;: ; • 
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à: 
rescisão contratual nos autos do preceSsó administrativo correspondente, assegurada ao 
contratados ampla defesa. 

6.4. Prazo de pagamento: 
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
6.4.2. No caso O(' atraso pelo contratante, os valores devidos ao, contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização,mediante aplicação d.o índice 1GP-M/FGV de correção monetária. 
6.5. Forma do pagamento: • 	 • 
6.5.1. O pagamento será reaeZado mediante crédito orn co,nta corrente do contratado, a ser 
indicado pelo mesmo. 
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em q.io constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 	 • 
6.5.3. Quando dó pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo.  inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte,. quando da realiiaçãO do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente: 
6.5.5. O contatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

010 
Complementar n° . 12312006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagarneáto ficará cóndiçionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficia5, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido" previsto na referida Lei. COrnó!ementa• . 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. ;Os preços inicialmente contratados Sá) fixos e irreejustave:s no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado em 	1 / 	• 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente: de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, peto contratante, dó índ ice IGPM/FGV, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apóS, a ocorrência da ;anualidade. 

7.3. Nos reajástes subsequentes ao primeiro, o interregno mínima de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros dó último reajuste. 

7.4. No case de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de recijustamento, o contratante 
pagará aó contratado a importância calculada pela eiS;irra xf!ariação conhecida, lid-iidando a 
diferença correspondente tão .logo seja(m) 0.!,nitivo(s), 

7.5. NaS aferições finais , o(s) indic(s) utilizado(s) Ora .  rea',..nte serch.(ão'i, obrigatoriamente, 
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o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não posSa(m) mais ser utilizádo(s); será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vierem) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. • 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilarnento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES.D0 CONTRATANTE (art. 92, X, XI e xlvi 
8.1. São obrigações do Contratante: • 

8.1.1. Exigir á cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de. Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto 'fornecido, para que seja por ele. substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponde.ráe ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência.. _ 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Córitrato; 

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as Sálicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

410 	
ajuste. 

8.1.8, A Administração terá o. prazo ,de • 15 dias úteiá, a contar da data ido protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, porigual período. 

• 
8.1.9. A Administração não responderá...por qUaisquer corri; romjssos assumido:, pelo 
Contratado .com terceiros, ainda que vinculados à execução.  do contrato, bem como' por 
qualquer daro causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de se es 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGA ÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e mau_ 

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos;  assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se 'pelos vícios e danos decorrentes do oSjeZo, de acorda com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°.8.078, de 1990); 	.. 	 • 
9.3.-Comunicar ao contratante, no prazo. máximo de 24 (vinte e quati,o) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021')  e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; . 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subStituir, às suas expensas,, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrate, os bens nos quais.Se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais en:Pmgades; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decOrrentes da execu,çaedo objeto, bem corno 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceires,' não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuai pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando ,não for possível a verificação.  da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual eu Distrital do domicilio ou sede do contratado;•• 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos,Trabalhistas CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as cbrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; • 
9,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no' prazo de 24 (vinte e .I:uatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal eu.acidenta que se-verifique no 1C..*C31 da execuçã'.a cio objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acomia com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. . • 
9.11. Manter durante toda a vigência- clo contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação 
9.12. Cumprir, ,.durante todo o período de execução do contrato; a reserva , de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos. previstas -na legislação (art. 116, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 	. 	 • 	 • 	 • 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que sé refere d dát:S1113,racifila, ni prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a i:Idicação dos empregados qup oreeiiáheram as referidas vagas 
(art. '116. ear-áoinico, da Lei n,° 14.133, de 2C21):' 	• 	. 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em ClecorrOcia do cumprimento do 
contrato; - 	- 	• 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no climensionaniento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos,- devendo complementá-los, caso o previsto iniciatmente em sua,.preposta 
não. seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,- exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 'd, da Lei n° 14.133, de 2021.'  • • 
9:16. Cumprir., além dos postulados legais vigentes de âmbito, federal, estadual OU 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

• 	 , 	, 	- 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERT=AM.."2111.  
10.1. As.  partes deverão cumprir a Lei ri6  1'3.709, de 14 de aebstb;cle 201'8' (LGPD),  quanto 
a _•odos os.• dados pessoais' a que 'tenham. acesso em razão. do certame ,ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser flanado, a partir •da apresentação da 
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proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92,M1 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÕS E SAN OE$ ADMINISTRATIVAS  
(art. 92. XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, ncisterrabs da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documéritação-' exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

O 

	

	
12.2. Salvo em decorrência de fato .superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: ,  

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado OU após á negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento.da proposta quando exigível; 
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a cina competitiva; ou 
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo col.-11 as especncaçõesde edital; 
f) • não celebra-  o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitarou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; . 	 • 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
1) fraudar a licitação; 	 . 	• 	• 
12.3. Comportar-se de modo inicloneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 	 • 
A) agir em conluio ou em desconformidade com a -lei; 
B) induzir deliberadamente a erro no julgai-nardo; 

1 	C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada:  
D) praticar atos ,ilícitos com vistas a frustrar os objefies dalicitação 
E) praticar ato lesivo previsto no art. 5° datei  n.° 12.846, da--201.:' 
12.4: Com fulcro na Lei rf 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a Prévia 
defesa, aplicar aos licitantes èfou adjudicatários as seguintes sanções., sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: - 
A) . advertência; 
B) . multa; 
C) . impedimento de licitar e contratar e 
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida Sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 	• 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.5.2. as peculiaridades do caro concreto 
12.5.3. as cIrcunstâncias agravantes .ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração PiThEca; 

- 	- 
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12.5.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a • contar da 
comunicação oficial.  
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12,2 "a" até "c", a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativarnente ou não, à 
penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do tnteressadono prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de .sua intimação. 
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será .aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçõeS dispostas nos itens 12.3., bem 
como pelas. infrações adm;nistrativas previstas nos itens-  12.2. "h" e "i" e qUe justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assThar o contrato ou a atada registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e .o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotorada licitação. 
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar Ou, contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido >por comissão composta por 
2 (dois) ou ma is servidores estáveis, que avaliará faio e -circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de -15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. • • 
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, senão a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua mol•ivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do racebimerto dos autos. • • • 
12.14. Caberá. a apresentação :de pedido de reconsideração .da ...,aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou -contratar no prazo da 15 (quinze) dia,s,útais, 
contado da daÉa da intimação, e decidido nó prazo máximo de 20 (viste) dias üteis,• contado 
dó seu recebimento. 
12.15. O recurso e o pedido -de reconsideração ,sterão,.efeito .sUspensive do ato ou da 
decisão recorrida até que sobre;ferihadecisão final ela autordado =patente. 
12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital n r exe!tá am hipótese aduma, a 
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obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art: 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido climpridas ou não as obrigações de armas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado,. Sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. :- 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido,com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. = 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data dé aniversário, a extinção contra_ tual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data dá comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade .ou da e,strutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sina capacidade de concluir o contrato. 

13.7.1. Se a operação. implicar Mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:. - 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos oú parcia:menté curripridot; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-finance'xo, hipótese e.m que será concedida indenização por meio de termo 
ir denizatório (art. 131 caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto caso'- se constate c;tie O contratado mantêm vínculo de 
natureza técniOar  comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, otì que deles Seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral. ou por afinidade, atéo .terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). . 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 	 ORIZAMENTÁRIA ;art. 92, Vlin  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação 
orçamentária do, programa para o exercício de 20XX: esubsequente: 

Dotação Orçanrientária: Elemento de Despesa i: Fonte: 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 Np 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 
Consumidor —e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de .2021. 

16.2. O contra:ado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão , ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (uirl) mes (art. 132 da Lei n° 14.133, de 
2021 )• 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem- ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivp, na forma do art. 136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente irstrumentO no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14:133, 
de 2021, e áo art. 8°, 	da Lei n. 12.527, de 2011. • 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO  árLLUA12 

18.1. As parteS elegem o Foro de Cascavel , Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito 
ou litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a 
qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme art, 92, 1°, da-Lei n° 14.133/21.  

- Cascavel , CE 

 

	cia 222.4. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

1.013JETO:  

1.1 O Presente estudo técnico preliminar tem como objetivo avaliar a viabilidade técnica, 
econômica e operacional para a contratação de serviços de fornecimento de botijões de 
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) e suas respectivas recargas, visando atender às 
necessidades energéticas dos órgãos da administração pública direta do município de 
Cascavel, no estado do Ceará. O estudo abrange a análise das especificações técnicas dos 
botijões e das recargas, a identificação dos requisitos de segurança e conformidade 
normativa, a avaliação de fornecedores potenciais e as condições logísticas para garantir a 
eficiência e a continuidade do fornecimento. de GLP e dos recipientes necessários para seu 
armazenamento. 

2.UNIDADES REQUISITANTES: 

2.1 Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal da Educação. 

2.1.1 Órgão Participantes: Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Secretaria Municipal de 
Segurança Pública e Cidadania, Secretaria da Agricultura, Pesca e Defesa Civil, Secretaria 
da Saúde, Secretaria da Assistência Social, Gabinete do Prefeito e a Secretaria da Fazenda 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:  

3.1 A Administração Pública do Município de Cascavel, no Estado do Ceará, identificou a 
necessidade de adquirir recarga de GLP e botijões de gás para atender diversas secretarias 
municipais. O GLP é utilizado nas cozinhas das unidades administrativas, sendo essencial 
para o preparo de café, chás e outras refeições que atendem tanto aos servidores quanto 
aos usuários dos serviços públicos. . 

3.2. O estudo visa atender às necessidades de vários órgãos da administração pública 
direta do município, onde a recarga de botijões de gás é utilizada principalmente para a 
preparação de cafés e chás para servidores e usuários. No entanto, algumas secretarias 
têm uma demanda maior devido ao preparo de refeições. A Secretaria de Educação utiliza 
o gás para preparar merendas escolares, garantindo que os alunos recebam refeições 
nutritivas durante o período escolar. Da mesma forma, a Secretaria de Assistência Social 
emprega o gás para preparar merendas destinadas aos usuários dos serviços de 
convivência oferecidos pelos CRAS (Centros de Referência de Assistência Social) e 
CREAS (Centros de Referência Especializados de Assistência Social), assegurando 
suporte nutricional e bem-estar aos beneficiários desses programas. 

3.3 O fornecimento contínuo e confiável de GLP e botijões de gás é crucial para assegurar 
que todas essas atividades sejam realizadas sem interrupções, evitando impactos 
negativos nas operações diárias das secretarias. A falta de gás poderia comprometer o 
preparo de alimentos e bebidas, afetando diretamente a qualidade dos serviços prestados. 

3.4 Os requisitos para a aquisição incluem entrega regular e conforme a demanda das 
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secretarias, garantia de qualidade e segurança dos produtos, e suporte técnico para 
manutenção e substituição de botijões. A aquisição será realizada por meio de licitação, 
garantindo transparência e a melhor relação custo-benefício. 

3.5 A implementação desta solução garantirá que as cozinhas das unidades 
administrativas, bem como as estruturas de atendimento da Secretaria de Educação e da 
Secretaria de Assistência Social, mantenham suas operações eficientes, contribuindo para 
a satisfação dos servidores e beneficiários dos serviços públicos. 

4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL: 

4.1 Contratação pretendida está inserida no Plano de Contratações Anual de 2024 e • 	alinhada com o planejamento da Administração. 

5.1 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Considerando a sua classificação, alguns requisitos mínimos devem ser atendidos: 

5.1.1 O GLP fornecido deve cumprir com os padrões de qualidade e segurança definidos 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Deve ser 
certificado para uso em ambientes institucionais e atender a todas as especificações 
normativas vigentes. 

5.1.2 Os botijões devem estar de acordo com as normas técnicas de fabricação, 
requalificação e segurança estabelecidas pela ANP. Devem possuir dispositivos de 
segurança adequados, como válvulas de alívio de pressão, e estar devidamente 
certificados. 

5.1.3 A aquisição será realizada conforme o art. 28 da Lei n° 14.133/2021, adotando-se a 
modalidade de licitação mais adequada, considerando o valor estimado da 
contratação e a natureza do objeto. 

5.1.4 Será utilizado o critério de menor preço, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei n° 
• 14.133.12021, considerando-se • a proposta que atenda integralmente às 

especificações técnicas e condições de entrega. 
5.1.5 Os produtos deverão ser entregues nos locais especificados pela administração 

municipal, que serão detalhados na Ordem de Compra (OC), de acordo com o 
planejamento logístico do contrato. 

5.1.6 As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no horário das 08h00 às 17h00. O 
fornecedor deverá agendar previamente a entrega com o responsável pela recepção 
dos produtos em cada local. 

5.1.7 A Ordem de Compra será emitida pela administração pública após a homologação 
do processo licitatório, contendo a quantidade de GLP e botijões, locais de entrega, 
prazos e outras especificações relevantes. 

5.1.8 A OC terá validade conforme especificado no contrato, observando o prazo para 
execução dos serviços de entrega. 

5.1.9 No ato da entrega, os produtos serão inspecionados por servidores designados, 
conforme art. 68 da Lei n° 14.133/2021. A inspeção verificará a conformidade com 
as especificações técnicas, a integridade dos botijões e a validade dos produtos. 

o 
É FLS. 
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5.1.10 O fornecedor deverá apresentar a Nota Fiscal correspondente e o Certificado de 
Qualidade do GLP. A administração pública poderá exigir documentos adicionais 
que comprovem a conformidade com as normas vigentes. 

5.1.11 Após a _inspeção e aceitação, será' emitido um Termo de Recebimento Provisório, 
conforme art. 74 da Lei n° 14.133/2021, que será posteriormente substituído pelo 
Termo de Recebimento Definitivo, após verificação de conformidade. 

5.1,12 Produtos que não atendam às especificações contratuais, apresentem danos ou 
irregularidades serão recusados. A recusa será formalizada com a emissão de um 
Termo de Recusa, detalhando as razões da não aceitação. 

5.1.13 O fornecedor deverá substituir os produtos recusados no prazo máximo de 48 horas, 
sem ônus adicional para a administração pública. A substituição será registrada e 
documentada. 

5.1.14 O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, conforme estabelecido no contrato, em conformidade com o 
art. 134 da Lei n° 14.133/2021. 

5.1.15 O pagamento será efetuado via transferência bancária para a conta indicada pelo 
fornecedor, sendo necessário que todas as obrigações fiscais estejam 
regularizadas, conforme os procedimentos de controle interno. 

5.1.16 O fornecedor deve estar devidamente autorizado pela ANP e atender a todas as 
exigências legais para comercialização de GLP. Devem ser observadas todas as 
normas de segurança, saúde e meio ambiente aplicáveis. 

5.1.17 O transporte dos produtos deve observar as normas de segurança para o 
transporte de produtos perigosos, garantindo a integridade e segurança dos botijões 
e do GLP durante toda a cadeia logística. 

6- LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

Atualmente, o mercado oferece duas principais soluções para o fornecimento .de gás às 
secretarias municipais de Cascavel: o fornecimento de gás a granel e a recarga de GLP por 
botijão. A primeira solução envolve a instalação de tanques de armazenamento de grande 
capacidade, abastecidos diretamente por caminhões-tanque, garantindo um fornecimento 
contínuo e seguro de gás. Essa opção é adequada para unidades com alto consumo de 

41, GLP, pois oferece maior eficiência e potencial de redução de custos em função do volume 
adquirido. A segunda solução, mais tradicional, consiste no uso de botijões de GLP, que 
são entregues e substituídos conforme necessário. Essa abordagem é flexível, exige menos 
infraestrutura e é amplamente utilizada para consumos moderados de gás. 

59.11sa  ão 1: Fornecimento de Gás a Granel 

O fornecimento de gás a granel envolve a instalação de tanques de armazenamento nas 
dependências das secretarias municipais, permitindo o abastecimento direto e contínuo de 
GLP. Nesta solução, um fornecedor especializado fornece o gás em grandes quantidades, 
utilizando caminhões-tanque para realizar as recargas. A instalação dos tanques inclui 
sistemas de segurança para prevenir vazamentos e garantir o armazenamento seguro do 
gás. Esta solução é ideal para locais com alta demanda de consumo de gás, pois elimina a 
necessidade de manuseio frequente de botijões. As.  vantagens incluem um fornecimento 
continuo e automatizado, maior segurança no armazenamento e potencial para redução de 
custos em função do volume adquirido. No entanto, os custos iniciais de instalação e 
infraestrutura podem ser elevados, e é necessário um planejamento detalhado para a 
instalação dos tanques, incluindo o cumprimento de regulamentações específicas de 
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Solução 2: Recarga de GLP por Botifão 

A recarga de GLP por botijão é a forma mais tradicional de fornecimento de gás, onde os 
botijões são suutituidos conforme necessário. Esta solução é adequada para secretarias 
municipais com consumo moderado de gás ou onde a instalação de tanques a granel não é 
viável. Os botijões de 13kg ou 45kg são entregues e substituídos por fornecedores locais ou 
regionais. A vantagem desta abordagem é a flexibilidade e simplicidade na gestão do 
estoque de gás, bem como os menores custos iniciais, já que não requer instalação de 
infraestrutura complexa. Além disso, o manuseio de botijões é amplamente compreendido e 
não requer treinamento especializado. As desvantagens incluem a necessidade de 
monitoramento constante dos níveis de gás e a logística de substituição dos botijões, o que 
pode ser menos eficiente para demandas maiores. 

Entre as opções de mercado, a solução mais viável para a administração pública de 
Cascavel é a recarga por botijão. Isso se deve à ausência de infraestrutura necessária para 
a instalação de tanques de gás a granel nos prédios municipais. A implementação de um 
sistema de gás a granel requereria um investimento significativo em infraestrutura para a 
instalação de tanques e sistemas de segurança, o que não é compatível com a estrutura 
atual das secretarias municipais. Portanto, a solução com botijões de GLP se destaca por 
sua simplicidade de implementação, menor custo inicial e flexibilidade, tornando-se a 
escolha mais prática e adequada para atender às necessidades das unidades 
administrativas do município. 

7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:  
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R$ 246,30 R$: 21.428,10 

TOTAL: R$ 293.141,48 

8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
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8.1 Os orçamentos foram elaborados por meio do software de gerenciamento de cotações 
de preços e compras governamentais, o M2A, destinado a prefeituras e diversos órgãos 
públicos. Este software permite realizar consultas avançadas de itens em cestas de preços, 
obtidas a partir de contratações similares. Foram aplicados alguns filtros padrões que 
possibilitam uma gestão eficaz e inteligente. Dentre esses filtros, os mais relevantes para 
este relatório incluem a utilização da média aritmética dos três orçamentos, a abrangência 
local considerando a classificação do objeto e o banco de preços do último ano, uma vez 
que tais preços devem refletir a realidade do mercado atual. O valor estimado global é de 
R$ 293.141,48 (Duzentos o noventa e três mil reais, cento e quarenta e um reais e 
quarenta e oito centavos). 

Justificativa para o levantamento dos preços:  

- Para a determinação dos preços de referência, certifico que as pesquisas de preços foram 
realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução normativa SEGES MIE N° 65, 
de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito 
Do Poder Legislativo ou Município de Cascavel / CE. 

Ainda de acordo com o Art. 3 dessa IN, segue informações mínimas necessárias sobre a 
Pesquisa de Preços que integra esse Processo: 

I- Foi designado(a) o(a) servidor(a) FATIMA SOUSA CIPRIANO DE ARAUJO, como o 
agente responsável pela cotação; 

II - A pesquisa de preço foi realizada considerando os parâmetros dispostos no art. 5° da 
Instrução Normativa SEGES ME N°. 65, de 7 de julho de 2021, empregados de forma 
combinada: prioritariamente, foram consultados os preços através do sistema 
"precodereferencia.m2atecnologia.com.brn, uma feramente informatizada, cuja pesquisa 

•  baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas realizadas pela 
administração pública. 

9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:  

9.1 Aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) e botijões de gás tem como 
objetivo suprir as necessidades das secretarias municipais de Cascavel, Ceará, 
proporcionando uma fonte contínua de energia para as cozinhas das unidades 
administrativas. O GLP é Uma escolha técnica devido à sua alta eficiência energética e 
segurança, sendo amplamente utilizado para o preparo de alimentos em ambientes 
adrninistrativos. 

9.2 O fornecimento de GLP será realizado através de recargas em botijões com 
capacidades de 13 kg, conforme a demanda específica de cada unidade. A quantidade de 
GLP a ser adquirida será baseada em um levantamento prévio de consumo, garantindo a 
continuidade do fornecimento e evitando possíveis interrupções. Todos os produtos 
fornecidos devem atender às especificações técnicas e normas de segurança estabelecidas 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP), assegurando a 
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conformidade com os padrões regulamentares. 

9.3 A aquisição de novos botijões de gás inclui a reposição de unidades danificadas ou que 
não estejam em conformidade com os requisitos de segurança. Os botijões devem estar de 
acordo com as normas de segurança da ANP e possuir certificação de qualidade. A 
logística de entrega será responsabilidade da empresa contratada, que deverá garantir a 
entrega segura e dentro dos prazos estabelecidos nas localizações designadas pelas 
secretarias municipais. 

10- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO ": 

A aquisição será realizada por itens específicos, conforme as diretrizes estabelecidas pela 
Lei Federal n° 14.133/2021, que regulamenta as contratações públicas. Neste processo, 

10 	
não haverá parcelamento, uma vez que a solução será dividida em itens distintos. 

A divisão por itens, ao invés do parcelamento, visa atender aos princípios de 
economicidade, eficiência e competitividade. Essa abordagem permite que cada item seja 
contratado de forma independente, garantindo que as especificidades e particularidades de 
cada componente sejam atendidas de maneira adequada. 

A separação criteriosa por itens assegura a conformidade legal e facilita a ampla 
participação de fornecedores: promovendo urna concorrência justa e transparente. Além 
disso, essa prática permite uma avaliação mais precisa das propostas, pois cada item pode 
Ser analisado e comparado de forma independente,-  o que contribui para a gestão 
responsável ,dos recursos públicos e para a clareza em todas as etapas do processo 
licitatório. 

11- CONTRATAÇÕES CORRELATAS EIOU INTERDEPENDENTES:  

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 
para a viabilidade e contratação desta demanda. 

• 	12- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:  

12.1. Este ETP está em conformidade com as metas e objetivos previstos no planejamento 
orçamentário do Plano Anual de Contratações (PAC)., Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e em conformidade com as exigências da Lei Federal 
n°. 14.133/2021. 

13- RESULTADOS PRETENDIDOS:  

13.1 Garantir o fornecimento ininterrupto de GLP para as cozinhas das unidades 
administrativas é essencial para a continuidade das atividades diárias. O abastecimento 
regular e suficiente de gás permitirá o funcionamento adequado dos serviços de 
alimentação, essencial para o atendimento e bem-estar dos servidores e visitantes. 

13.2 A aquisição de GLP e botijões deve seguir rigorosamente as normas técnicas e 
regulamentares ,estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) e outros órgãos reguladores. Isso inclui a garantia de que todos os 
botijões de gás atendam aos padrões de segurança, minimizando riscos de acidentes como 
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vazamentos oL explosões. A conformidade com essas normas é fundamental para 
assegurar a integridade física dos servidores e do patrimônio público. 

13.3 A utilização de GLP como fonte de energia nas cozinhas das unidades administrativas 
é uma escolha estratégica que proporciona alta eficiência energética. Além disso, o 
planejamento adequado do consumo e a aquisição em quantidade suficiente visam otimizar 
os custos operacionais, evitando desperdícios e permitindo uma gestão orçamentária mais 
eficaz. 

13.4 A aquisição de novos botijões de gás inclui a reposição de unidades danificadas ou 
obsoletas, garantindo que todos os equipamentos estejam em condições ideais de uso. 

13.5 A contratação de uma empresa especializada para fornecer, entregar e instalar os 
botijões de gás visa assegurar a qualidade. e a eficiência dos serviços prestados. A 
expertise técnica da empresa contratada deve garantir que todos os procedimentos, desde 
o transporte até a instalação, sejam realizados de maneira segura e eficiente. 

13.6 O uso de GLP, sendo um combustível mais limpo em comparação com outras fontes 
de energia fóssil, contribui para a redução das emissões de poluentes e para uma gestão 
ambiental mais sustentável. Essa iniciativa reflete o compromisso da administração pública 
com a responsabilidade ambiental e a sustentabilidade. 

13,7.A aquisição planejada e a gestão eficiente dos estoques de GLP e botijões permitirão 
uma resposta rápida a eventuais aumentos de demanda ou situações emergenciais, 
garantindo que as atividades das unidades administrativas não sejam interrompidas. 

14: PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO  
CONTRATO:  - 

14.1. Capacitação de servidores, em especial dos que lidarão com a gestão e fiscalização 
do contrato, adequando seus conhecimentos à este novo modelo que, além da fiscalização 
direta do servidor, também insere a fiscalização do público usarem dos serviços como 

010 parâmetro para medição da qualidade do que está sendo prestado, além de propiciar o 
conhecimento necessário à estes para que consigam realizar o mapeamento dos riscos 
durante a gestão do contrato e quando de cada renovação 

14.2. Os instrumentos que integrarão o procedimento deverão cuidar de temas 
indispensáveis a constar: 

a) O contrato deve especificar claramente as quantidades, as especificações técnicas, os 
prazos de entrega e os termos de pagamento acordados entre as .partes. 
b) Qualquer não conformidade identificada durante- a inspeção será registrada em um 
relatório de não conformidade e comunicada imediatamente às empresas fornecedoras 
para ações corretivas. 
c).  A emissão da nota fiscal e demais documentos fiscais será realizada de acordo com as 
disposições contratuais e as regulamentações fiscais vigentes. 
d) Todas as despesas relativas à entrega do(s) veículo(s), tais como: fretes e/ou transportes 
correrão à custa exclusivamente do fornecedor. Os veículos deverão .ser entregues 
emplacados, .ocorrendo tais despesas de responsabilidade do contratado; 
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15. DESCRICÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS 

15.1 A combustão do Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) résiilta na liberação de dióxido de 
carbono (CO2), um dos principais gases de efeito estufa. Aléin do CO2, a queima do GLP 
pode liberar outros poluentes, como metano (CH4) e óxidos de nitrogênio (NOx), que 
também contribuem para o aqueciMento global. Para mitigar essas emissões, é crucial 
adotar tecnologias de combustão mais eficientes e sistemas de controle de emissões. A 
implementação de equipamentos com melhor eficiência energética, como queimadores de 
alta eficiência e sistemas de controle, automático, pode reduzir significativamente o 
consumo de GLP e, consequentemente,, aS emissões de GEE. 

15.2 O GLP é uma substância altamente inflamável e pode formar misturas explosivas com 
• o ar. Vazamentos podem ocorrer devido a falhas em válvulas, conexões ou durante o 

transporte e, manuseio inadequadO doS cilindros e botijões. A implementação de um 
progrania rigoroso de inspeção e manutenção preventiva dos equipamentos, bem como a 
utilização de dispositivos de segurança, como válvulas de alívio de pressão e detectores de 
vazamento- de gás, são medidas essenciais para minimizar esses riscos. Além disso, é 
importante realizar treinamentos periódicos para os funcionários responsáveis pelo 
manuseio do GLP, garantindo que estejam capacitadds para identificar e responder 
adequadamente a situações de emergência. 

15.3 Além dos GEE, a combustão do GLP pode produzir poluentes como monóxido de 
carbono (CO), dióxido de enxofre (S02) e compostos orgânicos voláteis (COVs). Esses 
poluentes podem impactar negativamente a qualidade do -ar, contribuindo para problemas 
respiratórios na população e danos aos ecossistemas; Para mitigar esses impactos, é 
recomendada a instalação de sistemas de purifidação de gases de exaustão, como filtroá 
de partículas e catalisadores, que podem reduzir significativamente as emissões de 
poluentes. O monitoramento contínuo das emissões e a conformidade com as normas 
ambientais vigentes também são fundamentais para garantir a proteção da qualidade do ar. 

`15.4 O deácarte inadequado de cilindros e botijões de GLP pode levar à contaminação do 
solo e dos recursos hídricos, devido à liberação de resíduos tóxicos ou resíduos de GLP. 
Para abordar esse problema, é essencial estabelecer um sistema de logística reversa, onde 
os dindros e botijões vazios sejam devolvidos aos fornecedores para reuso ou reciclagem 
adequada. A ceitiflcação dos fornecedores quanto ao correto manejo e descarte desses 
recipientes deve ser uma exigência contratual. Além diáso, a implementação de pontos de 
coleta específicos para esses materiais, em parceria com empresas especializadas em 
reciclagem, pode garantir que os cilfndros e botijões sejam', tratados de maneira 
am bienta 'mente responsável. 

15.5 Embora o GLP seja uma alternativa relativamente lirripa ern e comparação com outros 
combustíveis fósseis, sua utilização ainda gera emissões de carbono: Portanto, uma 
estratégia..de longo prazo para reduzir a dependência de combustíveis fósseis envolve a 
substituição gradual do GLP por fontes de energia renováveis, -como o biogás ou a 
eletricidade gerada a partir de fontes renováveis (solar, eólica). A avaliação da viabilidade 
técnica e _econômica dessa transição é necessária para garantir que as soluções adotadas 
sejam sustentáveis e economicamente viáveis para o município. 

16- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 
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16.1 Esta equipe_ de planejamento e demandantes declaram viável esta contratação, 
mostrando-se tecnicamente possível e fundamentalmente necessária, já que foi realizada 
de forma semelhante em anos anteriores e é essencial para manter e/ou melhorar o 
funcionamento de diversos setores e secretarias. Ante o exposto, as informações anexadas 
são uma junção de tudo que foi Considerado para justificar a manutenção e/ou aumento na 
quantidade dos produtos. Com  a apresentação desses documentos e analisado o 
alinhamento entre eles, esta equipe não vislumbra impossibilidade para a concessão. Vale 
ressaltar que o parecer, Salvo melhor juízo, tem caráter _meramente opinativo e não 
vinculativo. 

Responsáveis pela elaboração: Mayara Jorge de Sousa Rocha — membro da 
comissão de Planejamento, Valdivia Ribeiro Santos Braz — membro da comissão de 
Planejamento , Laércio Queiroz Gomes membro dá comissão de Planejamento, 
Josias Cláudio Maia Secretário Municipal de Agricultura,Pesca e Defesa Civil, José 
Marcos Ferreira Guimarães — Secretário deInfaestrutura , Ana Cláudia Monte de Moura 
— Secretário de AssiStência Social , Marcos Antônio Perreira da Silva — Chefe de 
Gabinete Rômulo Andrade Pinheiro Filho — Secretário Municipal da Educação — Maria 
do Socorro Alves" de Oliveira — Secretária dá Fazenda — Margarethr Teles de Queiroz —
Secretária da Saúde , Marcilio Teles QueiráZ de Queiroz.  
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